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Durante muitas décadas, 
a imagem do produtor rural 
anotando vendas e despesas 
à caneta em um bloco de pa-
pel fez parte da realidade do 
campo. A ‘nota no bloco’ re-
tratava uma atividade que, 
embora complexa, ainda con-
vivia com poucas exigências 
burocráticas. Essa realidade 
mudou. E segue mudando em 
ritmo acelerado.

A digitalização chegou 
ao agronegócio. Nota fi scal 
eletrônica, novas obrigações 
fi scais, sistemas de rastrea-
bilidade e ferramentas de 
gestão passam a integrar a 
rotina do produtor, acompa-
nhados por controles mais 
rigorosos, cruzamento de in-
formações e uma fi scalização 
cada vez mais sofi sticada. A 
propriedade rural, indepen-
dentemente do seu tamanho, 
passou a produzir não ape-
nas alimentos e matérias-pri-

mas, mas também um volu-
me crescente de dados que 
precisam ser organizados 
e interpretados.

A Reforma Tributária, 
que chega ao campo em ja-
neiro de 2027, muda o jogo 
outra vez. Com a criação da 
Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS) e do Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), 
o produtor rural passará a 
conviver com uma nova lógi-
ca de apuração de tributos, o 
que exige acompanhamento 
permanente das operações e 
maior organização das infor-
mações fi scais. 

Nesse cenário, também 
muda o papel do contador.

O profi ssional que atua 
no agronegócio já não pode 
ser apenas um especialista 
em tributos. Ele precisa com-
preender a lógica da ativida-
de rural, a sazonalidade da 
produção, os diferentes perfi s 
de propriedade, as particula-
ridades tributárias do setor, 
as linhas de crédito voltadas 

ao agronegócio e as constan-
tes atualizações fi scais que 
afetam o caixa do produtor.

A atividade rural tem ca-
racterísticas próprias que pre-
cisam ser consideradas na 
gestão contábil. O fl uxo fi nan-
ceiro pode estar diretamente 
relacionado ao ciclo produti-
vo, às condições climáticas, 
ao período de comercializa-
ção da safra e às oscilações de 
preços. Cabe ao contador co-
nhecer esses contextos. 

A contabilidade no agro 
deixou de ser operacio-
nal para assumir uma fun-
ção estratégica. 

À medida que o setor in-
corpora novas tecnologias e 
exigências regulatórias, cres-
ce também a necessidade de 
profi ssionais que conheçam 
suas particularidades e con-
sigam transformar essas mu-
danças em orientação. 

O Brasil é uma potência 
no campo: o agronegócio res-
ponde por cerca de um terço 
do PIB nacional e por qua-

se metade das exportações 
do país, segundo dados da 
Confederação da Agricultu-
ra e Pecuária do Brasil (CNA). 
Em um setor dessa dimen-
são, existe espaço para pro-
fi ssionais capazes de traduzir 
a legislação para o cotidiano 
das propriedades rurais e de 
orientar decisões que impac-
tam a sustentabilidade fi nan-
ceira dos negócios. 

E não existe uma única 
realidade no campo. Peque-
nos produtores, propriedades 
familiares, grandes fazendas 
e empresas agroindustriais 
enfrentam estruturas, ne-
cessidades e desafi os distin-
tos, o que exige do contador 
capacidade de adaptar sua 
atuação às necessidades e ca-
racterísticas de cada modelo 
de negócio. 

Não basta conhecer a le-
gislação tributária. É preci-
so entender o agro em sua 
essência. Quem reúne essas 
competências entrega mui-
to mais do que conformida-
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A reforma tributária so-
bre o consumo muda uma 
premissa importante da ges-
tão empresarial: a tributação 
deixa de ser uma etapa pre-
dominantemente posterior à 
operação e passa a interferir 
na própria estrutura das de-
cisões de negócio. Uma com-
pra, a escolha de um forne-
cedor, a classifi cação de um 
item, a redação de um contra-
to ou a forma como uma nota 
fi scal é emitida podem pro-
duzir efeitos sobre créditos 
tributários, fl uxo fi nanceiro 
e conformidade. Nesse con-
texto, tratar a transição como 
responsabilidade exclusiva 
da área fi scal é inviável.

A própria implementa-
ção do novo modelo já de-
monstra essa mudança. Des-
de 1º de janeiro de 2026, as 
empresas passaram a ter no-
vas obrigações relacionadas 
à emissão de documentos fi s-
cais com informações de CBS 
e IBS e, em 3 de agosto, para 
os negócios do regime regu-
lar, tornou-se obrigatório o 
preenchimento dos campos 
relativos aos dois tributos 
nos respectivos documentos. 

Já aqui não se trata ape-

nas de alterar um campo na 
nota fi scal. Para que a infor-
mação seja gerada correta-
mente, é necessário que o ca-
dastro do produto ou serviço 
esteja adequado, que a clas-
sifi cação fi scal corresponda 
à operação, que as regras tri-
butárias estejam parametri-
zadas e que os dados rece-
bidos de fornecedores sejam 
consistentes. A informação 
que chega ao fi scal, portanto, 
começa muito antes da apu-
ração do tributo.

Esse encadeamento ga-
nha relevância com a lógi-
ca de não cumulatividade 
prevista para o IBS e a CBS. 
Como se sabe, a recuperação 
de créditos será uma das ca-
racterísticas do novo sistema 
e os créditos serão vincula-
dos às operações realizadas 
ao longo da cadeia. Nesse 
sentido, o economista e ex-
-secretário da Secretaria Ex-
traordinária da reforma tri-
butária, Bernard Appy, por 
sua vez, chamou atenção 
em pronunciamento recente 
para a necessidade das em-
presas considerarem os efei-
tos da reforma em contratos 
e negociá-los.

Uma das consequências 
práticas é que uma decisão 
de compras não pode mais 

ser avaliada apenas pelo pre-
ço negociado, prazo de entre-
ga ou condição comercial. A 
organização também precisa 
compreender os efeitos tri-
butários da operação, a do-
cumentação fornecida pelo 
parceiro e a possibilidade de 
aproveitamento dos crédi-
tos correspondentes; ao pas-
so que o fornecedor passa a 
fazer parte de um ecossiste-
ma no qual a qualidade das 
informações fi scais pode in-
terferir diretamente no resul-
tado de seus clientes.

Essa lógica introduz um 
novo parâmetro de decisão: 
o custo líquido das compras. 
Como o IBS e a CBS serão 
recuperáveis pelo adquiren-
te do regime regular, o va-
lor relevante para a compa-
ração entre propostas deixa 
de ser o preço bruto da nota 
e passa a ser o preço deduzi-
do dos créditos efetivamen-
te apropriáveis. Em termos 
práticos, um fornecedor com 
preço nominal mais alto, mas 
que transfi ra crédito integral, 
pode representar um cus-
to líquido menor do que um 
fornecedor mais barato cujo 
regime, classifi cação fi scal 
ou documento fi scal limite o 
aproveitamento — situação 
típica na comparação com 

prestadores do Simples Na-
cional ou em operações su-
jeitas a regimes específi cos. 
Essa leitura exige que a área 
de compras trabalhe com cri-
térios de equivalência entre 
propostas, considere o efeito 
do prazo de apropriação do 
crédito sobre o caixa e trate a 
qualidade do documento fi s-
cal do fornecedor como par-
te do custo, e não como uma 
questão meramente formal.

O mesmo vale para con-
tratos. A defi nição de preços, 
responsabilidades tributá-
rias, reajustes e condições de 
fornecimento precisa consi-
derar um período de transi-
ção no qual diferentes tribu-
tos e regras coexistirão. 

Nesse cenário, mais do 
que nunca, contabilidade, 
fi scal, jurídico, suprimentos 
e fi nanceiro passam a de-
pender mais diretamente de 
uma atuação integrada. O 
fi scal precisa traduzir a legis-
lação em regras operacionais; 
a área de compras deve levar 
essas regras para a seleção e 
a negociação com fornecedo-
res; o departamento jurídico 
terá a demanda de refl etir 
a mudança nos contratos; a 
contabilidade precisa garan-
tir o tratamento adequado 
das operações; e o fi nancei-
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de fi scal: oferece segurança, 
previsibilidade e inteligência 
para a gestão. 

Assim como o campo in-
corporou tecnologia para 
produzir mais e melhor, a 
contabilidade também preci-
sa evoluir. E talvez essa seja 
a maior mudança de todas: a 
distância entre a antiga ‘nota 
no bloco’ e a contabilidade 
de hoje não é apenas tecno-
lógica. É uma mudança de 
papel. O contador tornou-se 
um parceiro das decisões que 
moldam o presente e o futuro 
do agronegócio brasileiro.

ro necessita compreender os 
efeitos sobre créditos, paga-
mentos e fl uxo de caixa.

A tecnologia é outra par-
te dessa integração. Isso sig-
nifi ca que a adequação não 
termina na interpretação da 
legislação. Empresas preci-
sam revisar cadastros, inte-
grações, regras fi scais, docu-
mentos, fl uxos de aprovação 
e responsabilidades em seus 
sistemas. Também preci-
sam testar se a informação 
produzida em uma pon-
ta da operação chega corre-
tamente às demais áreas e 
as tecnologias responsáveis 
pela apuração.

Ao mesmo tempo, a re-
forma tributária cria uma 
oportunidade para que o 
mercado reveja uma frag-
mentação que durante muito 
tempo fez com que decisões 
comerciais, operacionais e 
tributárias fossem tratadas 
separadamente. O novo mo-
delo aproxima essas dimen-
sões porque o efeito fi scal 
passa a depender ainda mais 
da qualidade da informação 
produzida ao longo da ca-
deia. Pois, nesse novo am-
biente, a efi ciência é, em úl-
tima instância, o resultado 
de uma atuação integrada 
e estratégica.


